
PUBLICAÇÃO DIGITAL    1diariodenoticias.com.br

Esta publicação foi feita de forma 100% digital pela empresa  
Diário de Notícias em seu site de notícias. 
AUTENTICIDADE DA PÁGINA.  A autenticidade deste documento  
pode ser conferida através do QR Code ao lado ou pelo link  
https://publilegal.diariodenoticias.com.br/

Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 

24/08/2021, que institui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil.

TERÇA-FEIRA 25 DE ABRIL DE 2023

NK 031 Empreendimentos e Participações S.A.
Companhia de Capital Fechado - CNPJ 30.613.290/0001-00

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - EXERCÍCIO 2022

Mensagem da Administração
Em abril de 2021, a Holding NK 031 adquiriu a empresa RT 099 Empreendimentos 
e Participações Ltda, com a finalidade de participação no capital de outras 
sociedades, como sócia quotista ou acionista, no país ou no exterior. Em julho 
de 2021, o Banco Central do Brasil homologou a redução de capital in natura 
do Voiter, o que resultou na entrega das ações do Banco Letsbank (nova 
denominação do Banco SmartBank S.A.) à Holding NK 031. Dessa forma, 
desde o início do segundo semestre de 2021, o Letsbank deixou de ser uma 
subsidiária do Voiter e passou a ser uma subsidiária da Holding NK 031.
Em janeiro de 2022, a Holding NK 031 constituiu a sociedade LB Holdings 
Ltda., com a finalidade de realizar uma reorganização societária do Banco 
Letsbank, permitindo a implementação de um plano de outorga de ações 
para seus colaboradores, o qual encontra- se, nesta data, em fase de 
implementação.
Em 23 de maio de 2022, ocorreu a incorporação da empresa RT 099 
Empreendimentos e Participações Ltda., pela Holding NK 031.
Atualmente, a estrutura societária da Holding NK 031 apresenta, de forma 
resumida, a estrutura abaixo:
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No intuito de reforçar a estrutura de capital das empresas investidas, o 
controlador da Holding NK 031, o Sr. Roberto de Rezende Barbosa, realizou 
um aumento de capital, nesta sociedade, no montante de R$ 93,2 milhões, 
homologado pela Diretoria em julho de 2021. Além disso, o controlador efetuou 
adiantamentos para futuros aumentos de capital (AFACs) ao longo de 2021, no 
montante total de R$ 368 milhões, os quais foram formalizados como aumentos 
de capital na Holding. Em 17 de outubro de 2022, foi aprovado em Assembleia 
Geral Extraordinária, o aumento do capital social no montante total de 
R$443.000, com a capitalização de crédito decorrente de adiantamento para 

futuro aumento de capital realizado nesse valor pelo acionista controlador da 
Companhia (“AFAC”), mediante a emissão de 807.380.920 novas ações, sendo 
779.572.336 ações ordinárias e 27.808.584 ações preferenciais, todas 
nominativas e sem valor nominal. Ao longo de 2022, as empresas investidas 
reforçaram seus investimentos em pessoas e tecnologia, organizando seus 
times e revisando seus processos, com o objetivo de aumentar o nível de 
eficiência operacional e permitir, assim, um crescimento sustentável nos 
próximos anos. Grupamento de ações: Em dezembro de 2022, foi aprovado 
em Assembleia Geral Extraordinária o grupamento de ações ordinárias e ações 
preferenciais de classe A e classe B e canceladas as ações em tesouraria que 
compõem o capital social da NK031, na proporção de 39.001 ações ordinárias 
e das ações preferencias classes A e B então existentes para formar 1 (uma) 
nova ação da mesma espécie e classe. A posição acionária considerada para 
o grupamento das ações e emissão da companhia teve como data-base 30 de 
junho de 2022. Após o grupamento das ações o capital social da companhia 
está representado por 23.959 ações, sendo 23.155 ações ordinárias e 804 
ações preferenciais, foram canceladas 145 ações em tesouraria. Anterior ao 
grupamento o capital social estava representado por 934.424.959 ações, 
sendo 903.068.155 ações ordinárias e 31.356.804 ações preferenciais. 
Desempenho Financeiro: Em 31 de dezembro de 2022, a Holding NK 031 

apresentou Ativos Totais no montante de R$ 426,5 milhões (R$ 520,6 milhões 
ao final de 2021) e Patrimônio Líquido no valor de R$ 462,2 milhões (R$ 149,1 
milhões ao final de 2021). Ao longo de 2022, apresentou prejuízo no montante 
de R$ 136,7 milhões (R$ 146,2 milhões em 2021), resultado da equivalência 
patrimonial das empresas investidas. Relacionamento com Auditores 
Independentes: Informamos que a empresa contratada para auditoria das 
demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 
não realizou e não está contratada para a prestação de outros serviços à 
Holding NK 031 e suas controladas e coligadas que não sejam aqueles 
relacionados à auditoria externa. Declaração da Diretoria: A Diretoria 
Executiva da Holding NK 031 declara que reviu, discutiu e concorda com as 
demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2022, aqui divulgadas, e com as opiniões expressas no relatório dos auditores 
independentes.
Agradecimentos: Agradecemos a confiança e o apoio de nossos acionistas, 
funcionários, clientes e parceiros de negócios por acreditarem em nosso 
projeto e participarem conosco de sua implantação.

São Paulo, 20 de abril de 2023
A Diretoria

NK 031 Empreendimentos e Participações S.A.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reais

Ativos Nota 2022 2021
Disponibilidade 4 10 9
Instrumentos financeiros 200 756
 Títulos e valores mobiliários 5 200 756
Ativos fiscais 6 1.274 1.654
 A compensar 1.274 1.654
Investimentos 7 454.228 518.193
Total dos ativos 455.712 520.612

Passivos Nota 2022 2021
Passivos fiscais 6 12 952
 Correntes 12 952
Outros passivos 8 302 370.538
Patrimônio líquido 12 455.398 149.122
 Capital 12 (a) 771.843 328.843
 Reservas de capital 12(a)(v) 50.000 50.000
 Prejuízos acumulados (366.445) (229.721)
Total dos passivos e patrimônio líquido 455.712 520.612 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Em milhares de reais

Nota

Exercício  
findo em  

31/12/2022

Exercício  
findo em  

31/12/2021
Receitas da Intermediação Financeira 247 3.331
 Resultado com títulos e valores mobiliários 5 247 3.331
Outras receitas/(despesas) operacionais (136.615) (147.084)
 Despesas administrativas 13 (306) (241)
 Despesas tributárias 13 (17) (155)
 Resultado de equivalência patrimonial 7 (136.291) (146.688)
 Outras receitas operacionais 13 128 –
 Outras despesas operacionais 13 (472) (2.536)
Resultado operacional (136.712) (146.289)
Resultado antes dos tributos (136.712) (146.289)
Impostos sobre a renda 9 (12) (952)
Prejuízo do exercício (136.724) (147.241)
Prejuízo do exercício por ação
 Ações ordinárias (R$/UN) (15,88690) (46,26608)
 Ações preferenciais (R$ /UN) (15.88690) (46.26608)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 
Em milhares de reais

Exercício  
findo em  

31/12/2022

Exercício  
findo em  

31/12/2021
Prejuízo do exercício (136.724) (147.241)
Outros resultados abrangentes – –
 Resultado abrangente total (136.724) (147.241)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
Em milhares de reais

Nota Capital
Reserva  

de Capital
Prejuízos 

acumulados Total
Em 31/12/2020 238.843 50.000 (85.722) 203.117
 Redução de capital 12(a)(iii) (3.242) – 3.242 –
 Aumento de capital 12(a)(iii) 93.242 – – 93.242
 Prejuízo do exercício – – (147.241) (147.241)
Em 31/12/2021 328.843 50.000 (229.721) 149.122
Mutações do exercício 90.000 – (143.999) (53.999)
Saldo em 31/12/2021 328.843 50.000 (229.721) 149.122
 Aumento de capital 12(a)(iii) 443.000 – – 443.000
 Prejuízo do exercício – – (136.724) (136.724)
Em 31/12/2022 771.843 50.000 (366.445) 455.398
Mutações do exercício 443.000 – (136.724) 306.276

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - Em milhares de reais

Nota

Exercício  
findo em  

31/12/2022

Exercício  
findo em  

31/12/2021
Prejuízo ajustado 37 1.980
 Prejuízo do exercício (136.724) (147.241)
 Resultado de equivalência patrimonial (7) 136.291 146.688
 Despesa /(Reversão) em provisões (13) 470 2.533
Variação de ativos e passivos (370.710) 273.476
 (Aumento)/redução de TVM 556 (590)
 (Aumento)/redução em ativos fiscais 380 (1.649)
 (Aumento)/redução em outros ativos – 33
 (Redução)/aumento de passivos fiscais (940) 952
 (Redução)/aumento de outros passivos (370.706) 274.730
Atividades operacionais -
 caixa líquido (aplicado)/proveniente (370.673) 275.456
Aquisição de investimento – (461.689)
Incorporação de controlada 52.674 –
Atividades de financiamentos -
 caixa líquido (aplicado) 52.674 (461.689)
Aumento de capital 443.000 93.242
Aumento de capital em controlada (125.000) –
Atividades de investimentos -
 caixa líquido proveniente 318.000 93.242
Aumento/(Redução) em caixa
 e equivalentes de caixa 1 (92.991)
Caixa e equivalentes no início do exercício (Nota 5) 9 93.000
Caixa e equivalentes no final do exercício (Nota 5) 10 9
Aumento/(Redução) em caixa
 e equivalentes de caixa 1 (92.991)

Notas Explicativas da Administração às  
Demonstrações Financeiras - Em milhares de reais

1. Contexto operacional: A NK 031 Empreendimentos e Participações S.A. 
(“Instituição”, “companhia”, “Holding”, “Holding NK 031”) é uma sociedade 
anônima de capital fechado, com sede na Avenida Presidente Juscelino Ku-
bitschek, 50 - 4º andar - São Paulo/SP, Brasil. A Instituição tem por objeto 
social a participação societária em instituições financeiras, demais institui-
ções autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e instituições não 
financeiras, tendo atualmente participação de 100% do Banco Voiter S.A. 
(“Voiter”, “Banco Voiter”) e 100% do Banco Lestbank S.A ( “Letsbank”, “Banco 
Letsbank”). As demonstrações financeiras da NK 031 Empreendimentos e 
Participações S.A. foram aprovadas pela Diretoria em 20 de abril de 2023.  
(a) Eventos Societários: Em 27 de abril de 2021, Holding NK 031 comprou 
a empresa RT 099 Empreendimentos e Participações Ltda., com a finalidade 
de participação no capital de outras sociedades, como sócia quotista ou acio-
nista, no país ou no exterior. Em 8 de julho de 2021, em linha com a Reorga-
nização Societária, foi homologada pelo Banco Central do Brasil a transferên-
cia, pelo Banco Voiter, do Banco Letsbank S.A. (“Banco Letsbank”) à Holding 
NK 031, que é acionista do Banco Voiter. Dessa forma, desde esta data, o 
Banco Letsbank deixou de ser uma subsidiária do Banco Voiter e passou a 
ser uma subsidiária da Holding NK 031. Em janeiro de 2022, a Holding NK 
031 constituiu a sociedade LB Holdings Ltda., com a finalidade de realizar 
uma reorganização societária do Banco Letsbank contendo um patrimônio 
líquido de R$ 100,00 (cem reais). Em 13 de maio de 2022, ocorreu a incorpo-
ração da empresa RT 099 Empreendimentos e Participações Ltda., pela  
Holding NK 031. Atualmente, a estrutura societária da Holding apresenta,  
de forma resumida, a estrutura abaixo:

100% 100% 100%

Holding NK 031

LB Holdings
Banco Banco

(b) Incorporação de Controlada: Em 13 de maio de 2022, em assembleia 
geral extraordinária, foi aprovada o protocolo de incorporação e justificação 
para a incorporação da empresa RT 099 Empreendimentos e Participações 
S.A. pela controladora a Holding NK 031 Empreendimentos e Participações 
S.A. Os ativos e passivos estão descritos no Laudo de Avaliação do patrimô-
nio líquido contábil, com data-base de 31 de dezembro de 2021, foi realizado 
por uma empresa de avaliação externa e independente, finalizado no dia 13 
de maio de 2022. O objetivo da Incorporação integra o projeto de reorganiza-
ção societária das Partes, o qual visa melhorar a organização das suas ativi-
dades, diminuição de custos operacionais e financeiros e simplificação da 
estrutura societária. Abaixo descrevemos os ativos e passivos incorporados:

RT 099
Ativo 2021
Circulante 51.462
Disponibilidades 45
Aplicações interfinanceiras de liquidez 51.248
Ativos fiscais 170
 Impostos a compensar –
Total do ativo 51.462
Passivo e patrimônio líquido 2021
Circulante 180
Passivos fiscais 180
Patrimônio líquido 51.282
 Capital 133.689
 Prejuízos acumulados (82.407)
Total do passivo e patrimônio líquido 51.462
2. Apresentação das Demonstrações financeiras: (a) Base de apresenta-
ção: As demonstrações financeiras da Instituição são de responsabilidade da 
Administração e, em virtude da atuação exclusiva como holding de institui-
ções financeiras, suas demonstrações financeiras individuais foram elabora-
das de acordo com as políticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
(BACEN), em consonância com a Lei das Sociedades por Ações. Destaca-se 
que, a partir de 1 de janeiro de 2021, estão vigentes as alterações normativas 
decorrentes da Resolução CMN nº 4.720/19 e Resolução BCB nº 2/20. Estes 
normativos dispõem sobre procedimentos para elaboração e divulgação de 
demonstrações financeiras, alterando substancialmente a forma de apresen-
tação destas, com intuito de promover maior similaridade com a forma de 
apresentação das demonstrações financeiras, segundo as normas interna-
cionais de contabilidade, as International Financial Reporting Standards 
(IFRS). (b) Julgamentos e estimativas críticas: Na elaboração das de-
monstrações financeiras a Administração exerceu o melhor julgamento e uti-
lizou estimativas para calcular os valores reconhecidos de acordo com as 
políticas contábeis vigentes no Brasil, aplicáveis às instituições financeiras 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Novas normas emitidas 
pelo Banco Central do Brasil e CMN: Conversão de Taxas: Resolução CMN 
n° 4.924/2021, em conjunto com a Resolução BCB nº 120/21, estabelecem a 
opção, pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas a fun-
cionar pelo Banco Central do Brasil, a utilização da taxa de câmbio à vista 
(“taxa referencial”) diferente da informada pelo Banco Central do Brasil 
(PTAX) para a conversão de transações e de demonstrações em moeda es-
trangeira para a moeda nacional, observadas determinadas condições. A 
Holding não aderiu a essa prática. Plano de Contas (Cosif): A Resolução 
BCB nº 92/21, com vigência a partir de 1° de janeiro de 2022, dispõe sobre a 
estrutura do elenco de contas do Cosif a ser observado pelas instituições fi-
nanceiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil. Instrumentos Financeiros: Em atendimento a Resolução CMN 
nº 4.966/21, que dispõe sobre os conceitos e critérios aplicáveis a instrumen-
tos financeiros, bem como para a designação e o reconhecimento das rela-
ções de proteção ( contabilidade de hedge), harmonizando os critérios contá-
beis do COSIF para os requerimentos da norma internacional IFRS 9, que 
entrará em vigor em 1º de janeiro de 2025. O plano de ação adotado pelas 
controladas da NK031 encontra-se divulgado suas respectivas demonstra-
ções financeiras. Arrendamentos: Resolução CMN nº 4.975/21 - Dispõe 

 sobre os  critérios contábeis aplicáveis às operações de arrendamento mer-
cantil realizadas pelas instituições financeiras e demais instituições autoriza-
das a funcionar pelo BACEN, devendo essas instituições observar o Pronun-
ciamento Técnico do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - ( CPC 06 - R2) 
- Arrendamentos, no reconhecimento, mensuração, apresentação e divulga-
ção de operações de arrendamento mercantil, conforme regulação específica. 
Esta Resolução entrará em vigor em 01/01/2025. Abaixo, estão descritas as 
principais estimativas utilizadas nesta demonstração: (i) Valor justo dos ins-
trumentos financeiros: O valor justo de ativos e passivos financeiros apre-
sentados no balanço patrimonial foi derivado de preços cotados em mercado 
ativo ou determinados utilizando-se modelos matemáticos para precificação, 
quando aplicável. 3. Descrição das principais políticas contábeis das de-
monstrações financeiras: (a) Moeda funcional e de apresentação: As 
demonstrações financeiras são apresentadas em Reais (R$), que é sua mo-
eda funcional e de apresentação. Para determinação da moeda funcional é 
observada a moeda do principal ambiente econômico em que a Holding ope-
ra. (b) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são 
representados por disponibilidades em moeda nacional, aplicações no mer-
cado aberto ( exceto posição financiada) e aplicações em depósitos interfi-
nanceiros, cujo vencimento das operações na data da efetiva aplicação for 
igual ou inferior a 90 dias e apresentam risco insignificante de mudança de 
valor justo, que são utilizados pela Instituição para gerenciamento de seus 
compromissos de curto prazo. (c) Instrumentos financeiros: De acordo com 
o estabelecido pela Circular nº 3.068/01, os instrumentos financeiros inte-
grantes da carteira são classificados em três categorias distintas, conforme a 
intenção da Administração, quais sejam: • Títulos para negociação - adquiri-
dos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados, são ajus-
tados ao valor de mercado em contrapartida ao resultado do período; • Títulos 
disponíveis para venda - que não se enquadrem como negociação e nem 
como mantidos até o vencimento, são ajustados pelo valor de mercado em 
contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido deduzido dos efeitos 
tributários; • Títulos mantidos até o vencimento - adquiridos com a intenção e 
capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o vencimento, 
são avaliados pelos custos de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferi-
dos em contrapartida ao resultado do período. Conforme determina a Circular 
nº 3.068/01 do BACEN, os títulos e valores mobiliários classificados como tí-
tulos para negociação são apresentados no balanço patrimonial, no ativo 
circulante, independentemente de sua data de vencimento. Os instrumentos 
financeiros derivativos são classificados de acordo com a intenção da admi-
nistração, na data de início do contrato, considerando sua finalidade. (d) Ou-
tros ativos e passivos: Os demais ativos estão demonstrados pelos valores 
de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações 
monetárias e cambiais e perda por Impairment, quando julgada necessária. 
Os demais passivos estão demonstrados pelos valores conhecidos e mensu-
ráveis, acrescidos, quando aplicável, dos encargos e das variações monetá-
rias e cambial. (e) Investimentos: Referem-se à participação em sociedades 
controladas no País, que é avaliada pelo método de equivalência patrimonial. 
(f) Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contri-
buição social diferidos, calculados sobre adições temporárias, são registra-
dos na rubrica “ativos fiscais”, no ativo, e/ou “passivos fiscais e previdenciá-
rios”, no passivo. Os créditos tributários sobre adições temporárias são 
realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões 
 sobre as quais foram constituídos. A provisão para imposto de renda é 
 constituída à alíquota de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional  
de 10%. A contribuição social sobre o lucro é calculada à alíquota de 9%. 
(g) Ativos e passivos contingentes: Referem-se a direitos e obrigações 
potenciais decorrentes de eventos passados e cuja ocorrência depende de 
eventos futuros. • Ativos contingentes: não são reconhecidos, exceto quando 
da existência de evidências que assegurem elevado grau de confiabilidade de 
realização, usualmente representado pelo trânsito em julgado da ação e pela 
confirmação da capacidade de sua recuperação por recebimento ou compen-
sação com outro exigível. • Passivos contingentes: decorrem basicamente de 
processos judiciais e administrativos, inerentes ao curso normal dos negó-
cios, movidos por terceiros, ex-funcionários e órgãos públicos, em ações cí-
veis, trabalhistas, de natureza fiscal e previdenciária e outros riscos. Essas 
contingências, coerentes com práticas conservadoras adotadas, são avalia-
das por assessores legais e levam em consideração a probabilidade que re-
cursos financeiros sejam exigidos para liquidar as obrigações e que o mon-
tante das obrigações possa ser estimado com suficiente segurança. As 
contingências são classificadas como prováveis, para as quais são constituí-
das provisões; possíveis, que somente são divulgadas sem que sejam provi-
sionadas; e remotas, que não requerem provisão e divulgação. Os valores 
das contingências são quantificados utilizando-se modelos e critérios que 
permitam a sua mensuração de forma adequada, apesar da incerteza ineren-
te ao prazo e valor. (h) Apuração do resultado: O resultado é apurado pelo 
regime de competência, que estabelece que as receitas e despesas devem 
ser incluídas na apuração dos resultados dos períodos em que ocorrerem, 
sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente 
de recebimento ou pagamento. (i) Método de cálculo e divulgação do re-
sultado por ação: Na divulgação do resultado líquido por ação, deve-se ob-
servar o Pronunciamento CPC 41 - Resultado por Ação, inclusive no que se 
refere à evidenciação em notas explicativas, desconsiderando o Apêndice A2, 
bem como as menções de reconhecimento de algumas ações preferenciais 
como passivos. Além disso, os demais pronunciamentos citados no CPC 41, 
enquanto não recepcionados pelo BACEN ou CMN não podem ser aplicados. 
Segundo o CPC 41, o resultado por ação (básico) é calculado dividindo-se o 
lucro ou prejuízo do período atribuído aos acionistas da Instituição ( ação or-
dinária) pela média ponderada da quantidade de ações em circulação, en-
quanto a prática anterior dividia o lucro ou prejuízo do final do período pela 
quantidade de ações em circulação no final do período. (j) Apresentação da 
demonstração do resultado abrangente: A demonstração do resultado 
abrangente engloba o resultado do período e os outros resultados abrangen-
tes do período, separados em itens que serão ou não reclassificados para o 
resultado em períodos posteriores. Outros resultados abrangentes são itens 
de receitas e despesas reconhecidos diretamente no patrimônio líquido.  
(k) Resultados Recorrentes e Não Recorrentes: A Resolução BACEN 
nº 2/20, em seu artigo 34º, passou a determinar a divulgação de forma segre-
gada dos resultados recorrentes e não recorrentes. Define-se então como 
resultado não recorrente do período aquele que: I - não esteja relacionado ou 
esteja relacionado incidentalmente com as atividades típicas da instituição; e 
II - não esteja previsto para ocorrer com frequência nos períodos futuros.  
Não houve resultados não recorrentes nos exercícios encerrados em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2022 31/12/2021
Disponibilidades 10 9
Caixa e equivalentes de caixa 10 9
5. Títulos e valores mobiliários:

31/12/2022
Valor de  

custo
Valor de  
mercado

Até  
90 dias Resultado

Títulos para negociação 200 200 200 247
Certificado de Depósito
 Bancário - CDB 200 200 200 247
Total de TVM - 31/12/2022 200 200 200 247
Total de TVM - 31/12/2021 756 756 756 3.331
6. Ativos fiscais e passivos fiscais: Em 31 de dezembro de 2022, o saldo 
de ativos fiscais registrados no balanço era oriundo de antecipação de impos-
to de renda de pessoa jurídica no montante de R$1.274 (R$1.654 em 31 de 
dezembro de 2021). 

7. Investimento: (a) Investimento em controladas: O quadro abaixo apresenta o investimento e as principais informações das controladas:
Capital 
Social

Patrimônio Líquido  
Ajustado

Participação %  
2022

Investimentos Resultado de Equivalência
Empresas 2022 2021 2022 2021
Banco Voiter S.A. 1.512.173 437.733 100% 437.733 383.504 (71.613) (52. 373)
Ajustes de avaliação patrimonial (Banco Voiter) – – – – – 841 1.845
RT 099 Empreendimento e Participações Ltda. – – – – 51.282 1.392 (82.403)
Banco Letsbank S.A. 204.432 23.291 100% 16.495 83.406 (66.911) (13.757)

– – – 454.228 518.192 (136.291) (146.688)
(i) Banco Voiter: Em 30 de dezembro de 2021, o Banco Voiter fez a cessão sem coobrigação das cotas do FIDC Agronegócio Funding I para a RT 099, no 
montante de R$133.688. Para esta operação, a RT 099 realizou o Impairment de R$70.451. Na mesma data, a RT 099 efetuou a venda das cotas do referido 
FIDC no montante de R$50.867, apurando um prejuízo de R$12.371. Em 8 de julho de 2021, foi homologado pelo Banco Central do Brasil a redução do 
capital do Banco Voiter S.A. referente ao investimento no Letsbank, no montante de R$51.170 milhões, sem cancelamento de quaisquer ações representati-
vas do capital social da Companhia, restituindo-o à acionista, a Holding NK 031. O Letsbank, assim, já não é mais uma subsidiária do Voiter e sim da Holding 
NK 031, como proposto na reorganização societária.  Em 31 de dezembro de 2022, o Banco Voiter S.A. detinha títulos e valores mobiliários classificados na 
categoria disponível para a venda, registrados no patrimônio líquido no montante de R$841 mil líquido de imposto ( R$1.845 em dezembro de 2021). Esse 
efeito não transita no resultado, todavia é uma receita que devemos considerar para efeito de equivalência na Holding NK031. O Banco Voiter tem registrado 
no seu balanço créditos tributários no montante de R$360.271. Em 27 de março de 2023, foi aprovado pelo Conselho de Administração do Banco, o estudo 
técnico sobre a realização dos créditos tributários com base nos cenários atual e futuro, cujas premissas principais utilizadas nas projeções foram os indica-
dores macroeconômicos, de produção e custo de captação, o ingresso de recursos por meio do reforço de capital e a realização de ativos. O imposto de 
renda e contribuição social diferidos serão realizados à medida que as diferenças temporárias sejam revertidas ou se enquadrem nos parâmetros de 

S.A. optaram por exercer o direito de retirada, cujo valor total corresponde a 
redução de capital de R$ 3.242. Nesse sentido, os acionistas aprovaram a 
retificação do valor do capital social e da quantidade de ações da Companhia 
para que não sejam contabilizadas as ações e seus respectivos valores que 
foram objeto do exercício do direito de recesso no contexto da Incorporação 
de Ações. Em 13 de maio de 2022, ocorreu a incorporação da empresa RT 
099 Empreendimentos e Participações Ltda., pela Holding NK 031. Em 17 de 
outubro de 2022, foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária, o aumen-
to do capital social no montante total de R$443.000, com a capitalização de 
crédito decorrente de adiantamento para futuro aumento de capital realizado 
nesse valor pelo acionista controlador da Companhia (“AFAC”). mediante a 
emissão de 807.380.920 novas ações, sendo 779.572.336 ações ordinárias e 
27.808.584 ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal.  
(iv) Saída de acionista relevante: Em 02 de agosto de 2021, foi assinado o 
termo de transferência e quitação da alienação de 5.133.268 ações ordiná-
rias e 522.565 ações preferenciais, de acordo com Fato Relevante divulgado 
em 15 de setembro de 2020. O Sr. Jair Ribeiro da Silva Neto alienou a totali-
dade de suas ações da Holding e, como pagamento por essa alienação, re-
cebeu o direito a uma parcela dos valores de créditos vencidos e não pagos 
de titularidade do Banco Voiter que ele eventualmente consiga recuperar 
junto aos respectivos devedores. O valor total que o Sr. Jair Ribeiro da Silva 
Neto poderá receber no arranjo descrito acima estará limitado ao valor que 
ele receberia caso alienasse essas ações no contexto da OPA de saída do 
Nível 2 do Banco Voiter S.A. (v) Reserva de Capital: Em 14 de agosto de 
2020, em reunião da Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovada a  
criação da reserva de capital no valor de R$50.000. Essa reserva foi criada 
para o pagamento das ações preferenciais resgatáveis dos acionistas  
da Holding, que optaram por assim converter suas ações nas condições infor-
madas no Fato Relevante divulgado pelo Banco Indusval S.A. em 10 de no-
vembro de 2020, disponível em seu website de Relações com Investidores 
(www.ri.voiter.com). (b) Reservas de lucros: De acordo com o Estatuto So-
cial da Instituição, o lucro líquido anual poderá ser destinado a 5% (cinco por 
cento) para a constituição do Fundo de Reserva Legal, até que este alcance 
20% do capital social. (c) Dividendos e remuneração do capital próprio: 
O Estatuto Social da Instituição prevê a distribuição de um dividendo mínimo 
anual de 25% do lucro ajustado, na forma do artigo 202 da Lei nº 6.404/76 e 
alterações posteriores. Tal dividendo pode, alternativamente, ser distribuído 
na forma de juros sobre o capital próprio. Em 31 de dezembro de 2022 e 
2021, não foram provisionados dividendos. 
13. Detalhamento das contas de resultado:

2022 2021
Despesas administrativas (306) (241)
Despesas com qrupamento de Ações (79) (3)
Despesas de publicações (70) (61)
Despesas de serviços de terceiros (114) (99)
Despesas de serviços técnicos especializados (43) (78)
Despesas tributárias (17) (155)
COFINS (15) (133)
PIS (2) (22)
Outras despesas operacionais (472) (2.536)
Despesa c/provisão de ações preferenciais resgatáveis (470) (2.533)
Outros (2) (4)
Outras receitas operacionais 128 –
Atualização monetária 128 –

(668) (2.932)
14. Prejuízo por ação:

2022 2021
Prejuízo atribuível à controladora (136.724) (147.241)
Quantidade média de ações
 em circulação (mil unidades)
 Ações ordinárias 8.309 3.068
 Ações preferenciais 297 115
Quantidade média em circulação (mil unidades) 8.606 3.182
 Prejuízo atribuível à controladora
  para ações ordinárias (132.009) (141.930)
 Prejuízo atribuível à controladora
  para ações preferenciais (4.715) (5.311)
Prejuízo por ação básico - Reais
 Ações ordinárias (15,88690) (46,26608)
 Ações preferenciais (15.88690) (46.26608)
De acordo com CPC 41, deverá ser aplicado ajuste retrospectivo para o cál-
culo de resultado básico diluído por ação, quando o número de ações ordiná-
rias ou ações ordinárias potenciais totais aumentar com resultado de capita-
lização de reservas, bonificações em ações ou de desdobramento de ações 
ou diminuir como resultado de grupamento de ações. Em 19 de dezembro de 
2022, foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária o grupamento de 
ações ordinárias e ações preferenciais de classe A e classe B e canceladas 
as ações em tesouraria que compõem o capital social da NK031, na propor-
ção de 39.001 ações ordinárias e das ações preferenciais classes A e B 
 então existentes para formar 1 (uma) nova ação da mesma espécie e classe. 
A posição acionária considerada para o grupamento das ações e emissão da 
companhia teve como data-base 30 de junho de 2022. Considerando a regra 
vigente aplicamos o ajuste retrospectivo para o exercício comparativo de 
2021, devido ao grupamento das ações. As premissas adotadas para o cálcu-
lo de resultado básico diluído por ação, foram os mesmos para cálculo de 
resultado básico diluído por ação de 2022. Onde fator da ponderação para 
formar 1 (uma) nova ação de mesma espécie e classe foi de 39.001, para 
todas as classes de ações. 15. Partes relacionadas: (a) Empresas contro-
ladas: As transações entre controladora e empresas controladas foram reali-
zadas a valores e prazos usuais de mercado e em condições de comutativi-
dade e estão representadas por:

2022 2021

Vínculo com
 a Instituição

Objeto e características 
do contrato

Ativo 
(pas- 
sivo)

Receita 
(des- 
pesa)

Ativo 
(pas- 
sivo)

Receita 
(des- 
pesa)

Empresas
 Controladas Disponibilidades 10 9 –

Certificado de Depósito  
Bancário: 117% do  
CDI no vencimento. 200 247 756 3.331

(b) Remuneração de pessoas-chave da administração: Em 31 de dezem-
bro de 2022 e 2021, a Holding não possui despesa com seu pessoal-chave 
da Administração. 16. Demonstração do Resultado Recorrente e Não Re-
corrente: Conforme disposto na Resolução BCB nº 2/20, deve ser considera-
do como resultado não recorrente o resultado que não esteja relacionado ou 
esteja relacionado incidentalmente com as atividades típicas da Instituição e 
não esteja previsto para ocorrer com frequência nos períodos futuros. Em 31 
de dezembro de 2022 e 2021, não houve resultado classificado como não 
recorrente. 17. Eventos subsequentes: (a) Adiantamento para futuro au-
mento de capital: Em 31 de março de 2023, foi realizado adiantamento para 
futuro aumento de capital (AFAC) no montante de R$14.000, para posterior 
utilização em integralização de futuro aumento de capital. (b) Aumento de 
capital em controlada: Em 31 de março de 2023, a Diretoria aprovou o au-
mento de capital no valor de R$14 milhões, homologado pelo BACEN em 5 
de abril de 2023, realizada pela holding NK 031 Empreendimentos e Partici-
pações S.A., acionista controladora. Com esse aumento, houve a emissão 
privada de 1.883.920 ações ordinárias, de forma que o capital social do  
Banco Letsbank S.A. passou a ser composto por 3.977.597 ações ordinárias.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas NK 031 Empreendimentos e Participa-
ções S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da NK 031 
Empreendimentos e Participações S.A. (“Instituição”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio lí-
quido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significa-
tivas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e financeira da NK 031 Empreendimen-
tos e Participações S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis descritas na Nota 2 - “Apresentação das 
demonstrações financeiras” e na Nota 3 - “Descrição das principais políticas 
contábeis das demonstrações financeiras” às referidas demonstrações finan-
ceiras. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitula-
da “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financei-
ras”. Somos independentes em relação à Instituição, de acordo com os prin-
cípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas  
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. Ênfases: Base de elaboração das 
demonstrações financeiras: Chamamos a atenção para a Nota 2 - “Apre-
sentação das demonstrações financeiras” e Nota 3 - “Descrição das princi-
pais políticas contábeis das demonstrações financeiras”, que descrevem a 
base contábil de elaboração dessas demonstrações financeiras, em virtude 
da atuação principal da Instituição como controladora de instituições financei-
ras. Consequentemente, estas demonstrações financeiras e o nosso relatório 
foram elaborados, exclusivamente, para atendimento desse requisito especí-
fico e, dessa forma, podem não ser adequados para outros fins. Nossa opi-
nião não está modificada em relação a esse assunto. Créditos tributários 
diferidos: Conforme descrito na nota explicativa 7(a)(i), em 31 de dezembro 

de 2022 os créditos tributários registrados no ativo do Banco Voiter S.A., em-
presa controlada pela Instituição, totalizam R$ 360 milhões e estão reconhe-
cidos com base em estudo de realização que considera a projeção de resul-
tados futuros tributáveis, que, por sua vez, considera o ingresso de recursos 
por meio do reforço de capital e a realização de ativos. Este estudo de reali-
zação dos créditos tributários foi revisado pela administração do Banco Voiter 
S.A. com base no cenário atual e futuro e aprovado por seu respectivo Con-
selho de Administração. A realização destes créditos tributários, nos períodos 
estimados de realização, depende da materialização dessas projeções e do 
plano de negócios. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse 
assunto. Limite operacional e capitalização: Conforme descrito na Nota 
7(a)(ii), no período subsequente à data-base dessas demonstrações financei-
ras, o Banco Letsbank S.A., empresa controlada pela Instituição, apresentou 
Índice de Basiléia inferior ao limite mínimo requerido pelo Banco Central do 
Brasil. Neste contexto, conforme descrito na Nota 7(a)(ii), a administração da 
Instituição implementou um plano de ação para o reenquadramento ao limite 
mínimo. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto.  
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e 
o relatório do auditor: A administração da Instituição é responsável por es-
sas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.  
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de audi-
toria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsisten-
te com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração 
e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração da 
Instituição é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis descritas na 
Nota 2 - “Apresentação das demonstrações financeiras” e na Nota 3 - “Descri-
ção das principais políticas contábeis das demonstrações financeiras” às re-

feridas demonstrações, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsá-
vel pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Instituição ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Institui-
ção são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de ela-
boração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma au-
ditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de au-
ditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não de-
tecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles in-
ternos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 

mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos contro-
les internos da Instituição. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Instituição a não mais se manter em continuidade operacional. • Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
controladas para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras 
da Instituição. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho 
da auditoria considerando essas investidas e, consequentemente, pela opi-
nião de auditoria da Instituição. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de audito-
ria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventu-
almente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 24 de abril de 2023

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. Maria José De Mula Cury
CRC 2SP000160/O-5 Contadora - CRC 1SP192785/O-4

A Diretoria Contadora - Renata Leme Borges dos Santos - CRC SP 241045/O-0

 dedutibilidade fiscal ou ainda quando os prejuízos fiscais e bases negativas 
forem compensados. As premissas do estudo técnico sobre a realização dos 
créditos tributários, foram elaboradas nos termos da Resolução CMN 
nº 4.842/20. (ii) Banco Letsbank: Em 31 dezembro de 2021, o resultado de 
equivalência registrado no balanço da  Holding de sua controlada Banco Let-
sbank, foi de prejuízo no montante de R$13.557 em virtude de ter se tornado 
uma controlada da Holding em 8 de julho de 2021. O resultado do primeiro 
semestre foi reconhecido no Banco Voiter. Nos primeiros meses de 2023, o 
conglomerado prudencial do  Letsbank apresentou índice de Basileia inferior 
ao mínimo requerido pelo Banco Central. Neste contexto, o acionista contro-
lador desenvolveu plano estratégico de continuidade dos negócios conside-
rando as seguintes etapas: (i) o acionista continuará com o apoio financeiro 
ao Letsbank via aportes de capital conforme o plano de estudo para manuten-
ção das operações e reenquadramento do índice de Basileia; e (ii) o acionista 
pode considerar os investimentos de outros investidores interessados, de 
acordo com o plano estratégico. Com essas medidas em 2023 ocorrerá o re-
enquadramento doÍndice de Basileia em conformidade com os níveis reque-
ridos pelo Banco Central.  (iii) RT 099 Empreendimentos e Participações: 
Em 13 de maio de 2022, foi incorporada na Holding a empresa RT 099 
 Empreendimentos e Participações Ltda. Conforme mencionado na nota 
 explicativa 1 (b).
(b) Movimentação do saldo de investimento:

Banco Voiter Banco Letsbank RT 099(1)
2022 2021 2022 2021 2022 2021

Saldo Anterior 383.504 203.196 83.406 – 51.282 –
Investimento Inicial – – – 44.163 – –
Aumento de capital 125.000 282.008 – 53.000 – 133.685
Redução de capital – (51.171) – – – –
Ajustes de avaliação
 patrimonial 841 1.845 – – – –
Incorporação – – – – (52.674) –
Equivalência
 Patrimonial (71.613) (52. 374) (66.911) (13.757) 1.392 (82.403)
Saldo Atual 437.732 383.504 16.495 83.406 – 51.282
8. Outros passivos:

31/12/2022 31/12/2021
Impostos e contribuições a recolher 2 –
Pagamentos a efetuar – 5
Adiantamento para Aumento de Capital (1) 300 368.000
Provisão de Ações Preferenciais Resgatáveis (2) – 2.533

302 370.538
(1) Durante o ano de 2021, foram realizados adiantamentos para futuros au-
mentos de capital (AFAC) no montante de R$368.000, para aporte de capital 
nas empresas investidas realizado pelo acionista controlador. Adicionalmente 
o saldo de R$ 93.242 foi integralizado conforme descrito na Nota 12 (a) (ii). 
No decorrer de 2022, foram realizados adiantamentos para futuros aumentos 
de capital (AFAC) no montante de R$75.300, com a principal finalidade de 
aporte de capital para suas empresas controladas. O saldo de AFAC em 
2022, totalizou o montante de R$443.300. Em 17 de outubro de 2022, o saldo 
de R$443.000 foi integralizado ao capital social da NK031 conforme descrito 
na Nota 12 (a) (ii). (2) De acordo com Fato Relevante divulgado em 10 de 
novembro de 2020, os acionistas da Holding que optaram por converter a 
totalidade de suas ações ordinárias e preferenciais de emissão da Holding 
em Ações Preferenciais Resgatáveis receberão 1 (uma) Ação Preferencial 
Resgatável para cada ação ordinária ou preferencial de emissão da Holding. 
Em 31 de dezembro de 2021, foram convertidas em ações preferenciais res-
gatáveis 883.489 ações, originando a provisão de R$2.533. Em 14 de dezem-
bro de 2022, foram depositados o montante de R$3.003 no custodiante Ban-
co Itaú, para o pagamento das ações preferenciais resgatáveis para os 
acionistas que optaram pela conversão.
9. Imposto de renda e contribuição social: 
(a) Demonstração do cálculo: 2022 2021
Resultado antes dos impostos e após JCP e PLR (136.712) (146.289)
Efeito das diferenças permanentes 470 2.533
Participações em controladas e coliqadas 136.291 146.688
Base fiscal antes do aproveitamento
 de base negativa - CSLL 49 2.932
Base fiscal antes do aproveitamento
 de prejuízo fiscal - IRPJ 49 2.932
Compensação de base negativa
 de CSLL (30% da base) – (71)
Compensação de base negativa
 de IRPJ ( 3 0% da base) – (71)
Base fiscal após aproveitamento
 de prejuízo fiscal - CSLL 49 2.861
Base fiscal após aproveitamento
 de prejuízo fiscal - IRPJ 49 2.861
Impostos correntes (12) (952)
CSLL (4) (257)
IRPJ e IRPJ adicional (7) (695)
Imposto de renda e contribuição social do período (12) (952)
10. Provisões para contingências: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, 
não existiam processos trabalhistas, cíveis e fiscais. 11. Ativos contingen-
tes: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, não existiam ativos contingentes. 
12. Patrimônio líquido: (a) Capital social: (i) Capital subscrito e integrali-
zado: O capital social é de R$ 771.843 (R$ 328.843 em 31 de dezembro de 
2021) e encontra-se totalmente subscrito e integralizado, sendo representado 
por 23.959 ações (132.699.184 ações em 31 de dezembro de 2021), sendo 
23.155 ordinárias (129.927.869 em 31 de dezembro de 2021) e 804 preferen-
ciais (2.771.315 em 31 de dezembro de 2021), todas sem valor nominal.  
(ii) Grupamento de ações: Em 19 de dezembro de 2022, foi aprovado em 
Assembleia Geral Extraordinária o grupamento de ações ordinárias e ações 
preferenciais de classe A e classe B e canceladas as ações em tesouraria 
que compõem o capital social da NK031, na proporção de 39.001 ações ordi-
nárias e das ações preferencias classes A e B então existentes para formar 
1 (uma) nova ação da mesma espécie e classe. Após o grupamento das 
ações o capital social da companhia está representado por 23.959 ações, 
sendo 23.155 ações ordinárias e 804 ações preferenciais, foram canceladas 
145 ações em tesouraria. Anterior ao grupamento o capital social estava re-
presentado por 934.424.959 ações, sendo 903.068.155 ações ordinárias e 
31.356.804 ações preferenciais. (iii) Aumento de capital: Em 13 de maio de 
2021, foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária, o aumento do capital 
social no montante total de R$ 93.242, com a capitalização de crédito decor-
rente de adiantamento para futuro aumento de capital realizado nesse valor 
pelo acionista controlador da Companhia ( “AFAC”). mediante a emissão de 
33.182.272 novas ações, sendo 31.983.862 ações ordinárias e 1.198.410 
ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. Os titulares de 
ações da Companhia na data tiveram direito de preferência para subscrição 
das Novas Ações, na proporção da quantidade de ações ordinárias e prefe-
renciais de emissão da Companhia de que sejam titulares, na proporção de 
(i) 0,3265 Nova Ação ordinária para cada ação ordinária de sua titularidade e 
(ii) 0,3265 Nova Ação preferencial para cada ação preferencial de sua titulari-
dade. As frações de Novas Ações resultantes do exercício do direito de prefe-
rência foram desconsideradas. Em 13 de maio de 2021, foi aprovado em 
 Assembleia Geral Extraordinária, a retificação do valor do capital social e da 
quantidade de ações, em razão do exercício do direito de recesso decorrente 
da incorporação da totalidade de ações do Banco Voiter S.A. pela Compa-
nhia, conforme aprovada em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia 
realizada em 14 de agosto de 2020 ( “Incorporação de Ações”). No âmbito da 
Incorporação de Ações, os acionistas dissidentes detentores de 1.128.616 
ações ordinárias e 25.186 ações preferenciais de emissão do Banco Voiter 
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